
1ossos sites na Internet 
,wjurua.com.br e 
·.editorialjurua. com 
editora@jurua.com. br 

lo Conselho Editorial Científico da Juruá Editora, 
,w (avaliação às cegas). A avaliação inominada 
Ide do corpo de pareceristas e a autonomia do 
txigências das agências e instituições de avaliação, 
1 que ora publicamos e apresentamos à sociedade. 

da Rocha, 143 - Juvevê - Fone: (41) 4009-3900 
-13 I 1 - CEP: 80.030-4 75 - Curitiba - Paraná- Brasil 

rorres, 1.220 - Lojas 15 e 16 - Fone: (351) 223 710 600 -
ia! D'Ouro- 4400-096 - Vila Nova de Gaia/Porto - Portugal 

·acheco 

ClUS. 

:xtos selecionados./ Tiago Vinicius 
furuá, 2019. 

mo. 2. Meio ambiente. I. Título. 

CDD 343.096 (22.ed.) 
CDU 347.79 

1a Publicação (CIP) 
nasz, CRB9 / 626 

Tiago Vinicius Zanella 

DIREITO 
DO MAR 

• VOLUME li • 
Textos Selecionados 

Curitiba 
Juruá Editora 

2019 

STJ00108955 



Visite nossos sites na Internet 
www.jurua.com.br e 

www.editorialjurua.com 
e-mail: editora@jurua.com.br 

A presente obra foi aprovada pelo Conselho Editorial Científico da Juruá Editora, 
adotando-se o sistema blind view (avaliação às cegas). A avaliação inominada 
garante a isenção e imparcialidade do corpo de pareceristas e a autonomia do 
Conselho Editorial, consoante as exigências das agências e instituições de avaliação, 
atestando a excelência do material que ora publicamos e apresentamos à sociedade. 

ISBN: 978-85-362-9095-9 

fJURUR Brasil- Av. Munhoz da Rocha, 143 - Juvevê - Fone: (41) 4009-3900 
Fax: (41) 3252-1311 -CEP: 80.030-475-Curitiba-Paraná-Brasil 

EDITORA Europa-Rua General Torres, 1.220 - Lojas 15 e 16 - Fone: (351) 223 710 600 -
Centro Comercial D'Ouro- 4400-096- Vila Nova de Gaia/Porto - Portugal 

Editor: José Emani de Carvalho Pacheco 
1 O"\ :, _,, :; 

Zanella, Tiago Vinicius. 
Z28 Direito do mar: textos selecionados./ Tiago Vinicius 

Zanella./ Curitiba: Juruá, 2019. 

0000'56 

236p. -V. II 

1. Direito marítimo. 2. Meio ambiente. I. Título. 

CDD 343.096 (22.ed.) 
CDU 347.79 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
Bibliotecária: Maria Isabel Schiavon Kinasz, CRB9 / 626 

STJ00108955 



SUMÁRIO 

A (RE)AÇÃO INTERNACIONAL PARA A PROTEÇÃO DO MEIO MA­
RINHO: UMA ANÁLISE DA EVOLUÇÃO DA PROTEÇÃO AMBIENTAL 
DOS MARES ........................................................................................................... 13 
1 INTRODUÇÃO - O NASCIMENTO DO DIREITO INTERNACIONAL DO 

AMBIENTE ........................................................................................................ 13 
2 OS GRANDES DESASTRES AMBIENTAIS MARINHOS E A (RE)AÇÃO 

INTERNACIONAL ............................................................................................ 19 
2.1 O Acidente com o Torrey Canyon e a Responsabilidade Civil por Trans-

porte de Hidrocarbonetos ............................................................................. 21 
2.2 Os Acidentes com os Navios Erika e Prestige e a Alteração na Regra 13G 

daMarpol .................................................................................................... 25 
3 CONCLUSÃO .................................................................................................... 31 
4 REFERÊNCIAS .................................................................................................. 32 

OS TRATADOS INTERNACIONAIS DE DIREITO DO MAR E SEUS 
EFEITOS SOBRE TERCEIROS ESTADOS ..................................................... 37 
1 INTRODUÇÃO .................................................................................................. 37 
2 OS TRATADOS INTERNACIONAIS E O PRINCÍPIO DA PACTA TERTIIS 

NEC NOCENT NEC PROSUNT ......................................................................... 40 
3 OS TRATADOS INTERNACIONAIS DE DIREITO DO MAR E SEUS PRE-

TENSOS EFEITOS EM RELAÇÃO A TERCEIROS ESTADOS ........................ 43 
3.1 A Produção de Efeitos da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito 

do Mar sobre Terceiros ................................................................................ 45 
3.2 O Acordo de 1995 e seus Efeitos sobre Terceiros ...................................... 53 

4 CONCLUSÃO .................................................................................................... 58 
5 REFERÊNCIAS .................................................................................................. 59 

O CONTROLE PELO ESTADO DO PORTO SOBRE AS EMBARCA­
ÇÕES PARA A PROTEÇÃO DO AMBIENTE MARINHO: A NECESSI­
DADE DE SUPERAÇÃO DO MODELO CLÁSSICO DE JURISDIÇÃO 
PELO ESTADO DE BANDEIRA PARA EFETIVA PROTEÇÃO DOS 
MARES ................................................................................................................... 63 

INTRODUÇÃO -A PROBLEMÁT!CA DA JURISDIÇÃO APLICÁVEL E 
DAS BANDEIRAS DE CONVENIENCIA ....................................................... 63 

STJ00108955 



10 Tiago Vinicius Zanella 

2 O CONTROLE PELO ESTADO DO PORTO COMO MECANISMO PARA 
A PROTEÇÃO DO AMBIENTE MARINHO ..................................................... 68 
2.1 Memorandum ofUnderstanding-MOU .................................................... 75 
2.2 Resultados Práticos do Controle pelo Estado do Porto na Proteção do 

Meio Marinho ............................................................................................ 80 
3 CONCLUSÃO .................................................................................................... 83 
4 REFERÊNCIAS .................................................................................................. 84 

A REGULAMENTAÇÃO DA ÁGUA DE LASTRO NO BRASIL E SEUS 
REFLEXOS PARA A PROTEÇÃO DO MEIO MARINHO ............................. 87 
1 INTRODUÇÃO .................................................................................................. 88 
2 A REGULAMENTAÇÃO DA ÁGUA DE LASTRO NO BRASIL- DANE-

CESSIDADE À RELATIVA EFETIVIDADE .................................................... 92 
2.1 A Necessidade de se Regular de Forma Precisa e Eficaz a Água de Lastro 

no Brasil - o Caso do Mexilhão Dourado .................................................... 92 
2.2 Os Limites da Efetividade da Legislação Brasileira para a Prevenção de 

Bioinvasão Via Água de Lastro ................................................................... 94 
2.3 A (In)Eficácia da Fiscalização no Brasil do Cumprimento das Normas e 

Legislações Aplicáveis ................................................................................ 99 
3 CONCLUSÃO .................................................................................................. 101 
4 REFERÊNCIAS ................................................................................................ 102 

ÁGUAS JURISDICIONAIS BRASILEIRAS: UM ESTUDO SOBRE A 
(I)LEGALIDADE DO CONCEITO DE AJB .................................................. 105 
1 INTRODUÇÃO ................................................................................................ 106 
2 ÁGUAS JURISDICIONAIS BRASILEIRAS: UM CONCEITO LEGAL? ..... 107 

2.1 O Conceito de Águas Jurisdicionais Brasileiras e suas Consequências .... 107 
2.2 A Natureza Juridica das Águas Sobrejacentes à Plataforma Continental 

Estendida .................................................................................................. 11 O 
3 O DEVER DE RESPEITO ÀS NORMAS INTERNACIONAIS: UMA BRE­

VE ANÁLISE SOBRE A RECEPÇÃO DOS TRATADOS INTERNACIO­
NAIS NO ORDENAMENTO JURIDICO BRASILEIRO E A RESPONSA-
BILIDADE INTERNACIONAL PELO SEU DESCUMPRIMENTO ............. 115 

4 CONCLUSÃO .................................................................................................. 118 
5 REFERÊNCIAS ................................................................................................ 119 

NAVIOS E POLUIÇÃO DO AR: UM ESTUDO SOBRE A REGULAÇÃO 
DAS EMISSÕES ATMOSFÉRICAS POR EMBARCAÇÕES ........................ 121 
1 INTRODUÇÃO ................................................................................................ 121 
2 REGRAS INTERNACIONAIS PARA A PREVENÇÃO DA POLUIÇÃO 

ATMOSFÉRICA POR NAVIOS .................................................................... 123 
2.1 O Costume Internacional .......................................................................... 123 

STJ00108955 



Direito do Mar - v. II 11 

2.2 A Convenção sobre a Poluição Atmosférica Transfronteiriça a Longa 
Distância, 1979 ........................................................................................ 126 

2.3 A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, 1982 .............. 127 
2.4 A Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição Causada por 

Navios (MARPOL 73/78) ........................................................................ 130 
2.5 Os Gases do Efeito Estufa: o Controle das Emissões Atmosféricas por 

Navios de Dióxido de Carbono (CO2) ..................................................... 134 
3 CONCLUSÃO .................................................................................................. 138 
4 REFERÊNCIAS ................................................................................................ 139 

ÁREAS MARINHAS PROTEGIDAS NO ÁRTICO: UM ESTUDO À LUZ 
DO ARTIGO 234 DA CNUDM SOBRE A POSSIBILIDADE DE CRIA­
ÇÃO DE ÁREAS MARINHAS PROTEGIDAS NO ÁRTICO E SUA RE-
GULAÇÃO INTERNACIONAL ......................................................................... 141 
1 INTRODUÇÃO ................................................................................................ 141 
2 O CONCEITO DAS ÁREAS MARINHAS PROTEGIDAS CRIADAS PA­

RA A PREVENÇÃO DA POLUIÇÃO E DANOS CAUSADOS POR NA-
VIOS ................................................................................................................. 145 

3 A REGULAÇÃO DAS ÁREAS MARINHAS PROTEGIDAS EM "ÁREAS 
COBERTAS DE GELO" ................................................................................... 147 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................ 154 
5 REFERÊNCIAS ................................................................................................ 155 

JURISDIÇÃO EM ALTO-MAR: UMA ANÁLISE DO PODER JURISDI­
CIONAL SOBRE AS EMBARCAÇÕES EM ALTO-MAR PARA A PRE-
VENÇÃO DA POLUIÇÃO MARINHA ............................................................ 159 
1 INTRODUÇÃO ................................................................................................ 160 
2 OS MECANISMOS ATUAIS DE SUPERAÇÃO DA JURISDIÇÃO EX­

CLUSIVA DO ESTADO DE BANDEIRA PARA A EFETIVA PROTE­
ÇÃO DO AMBIENTE MARINHO NA PREVENÇÃO DA POLUIÇÃO 
CAUSADA POR NAVIOS EM ALTO-MAR E SUAS RELA TIVAS EFI-
CÁCIAS ............................................................................................................ 164 
2.1 A Aplicação da Jurisdição do Estado do Porto (Port State Jurisdiction -

PSJ) para o Controle e Responsabilização por Danos ao Meio Marinho 
em Alto-Mar ............................................................................................. 167 

2.2 Acidentes Marítimos ................................................................................. 171 
3 A OBRIGAÇÃO GERAL DE DILIGÊNCIA (DUE DIL/GENCE) DOS ES­

TADOS DE BANDEIRA PARA A PROTEÇÃO DO AMBIENTE MA­
RINHO CONTRA A POLUIÇÃO CAUSADA POR NAVIOS EM ALTO-
-MAR ................................................................................................................ 173 

4 CONCLUSÃO .................................................................................................. 175 
5 REFERÊNCIAS ................................................................................................ 177 

STJ00108955 



12 Tiago Vinicius Zanella 

MARINE SALV AGE AND THE PROTECTION OF THE MARINE 
ENVIRONMENT: THE REASSESSMENT OF THE 'NO CURE-NO 
PAP PRINCIPLE FOR THE PROTECTION OF THE MARINE 
ENVIRONMENT ................................................................................................ 181 

INTRODUCTION - MARINE SAL V AGE ..................................................... 182 
2 THE REASSESSMENT OF THE 'NO CURE-NO PAY' PRINCIPLE FOR 

THE PROTECTION OF THE MARINE ENVIRONMENT ........................... 186 
2.1 The 'No Cure-No Pay' Principie ............................................................ 186 
2.2 The Need to Protect the Marine Environment in Marine Salvage 

Operations ................................................................................................ 187 
2.3 The Protection of the Marine Environment in the International 

Convention on Salvage of 1989 .............................................................. 188 
2.4 Special Compensation .............................................................................. 189 
2.5 The SCOPIC Clause ................................................................................. 193 

3 CONCLUSION ................................................................................................. 194 
4 REFERENCES ................................................................................................. 195 

THE APPLICATION OF THE PRECAUTIONARY PRINCIPLE: THE 
ROLE OF THE INTERNATIONAL TRIBUNAL FOR THE LA W OF THE 
SEA ........................................................................................................................ 197 
1 INTRODUCTION - THE RISK SOCIETY ..................................................... 198 
2 THE AUTONOMY OF THE PRECAUTIONARY PRINCIPLE AS AN 

INDEPENDENT PRINCIPLE OF PREVENTION ....................................... 200 
3 THE MODUS OPERANDI OF THE PRECAUTIONARY PRINCIPLE IN 

INTERNATIONAL ENVIRONMENTAL LAW ............................................ 204 
3.1 The Benefit of the Doubt and the Risk of Error in Favor of the 

Environment-/n Dubio Pro Natura ....................................................... 204 
3.2 Shifting the Burden of Proof ..................................................................... 206 

4 THE PRECAUTIONARY APPROACH AS A GUIDING PRINCIPLE FOR 
THE ENVIRONMENTAL PROTECTION OF THE SEA- FROM THEORY 
TO PRACTICE ................................................................................................. 209 
4.1 The Jurisprudence of the ITLOS in the Application of the Precautionary 

Approach for the Protection of the Marine Environment ........................... 21 O 
a) The southern bluefin tuna case ............................................................ 21 l 
b) The MOX plant case ........................................................................... 213 
c) Responsibilities and obligations of the states in the activities in the 

area ...................................................................................................... 215 
5 CONCLUSION ................................................................................................. 218 
6 REFERENCES ................................................................................................. 219 

ÍNDICE REMISSIVO .......................................................................................... 223 

STJ00108955 




